
CONTRATO N° 092/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2020

Termo de contrato visando a prestação de serviços de Consultoria Técnica para Regularização Fundiária no Município de NOVA TRENTO, compreendendo a Elaboração de Minuta de: Requerimento Inicial para aplicação do instrumento da LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA da “Lei Federal n° 13.465/2017”; Notificação dos confinantes; Edital de notificação dos proprietários da área a ser regularizada; Despachos administrativos; Instruções Normativas; Decretos Regulamentares; Análise e parecer da documentação dos Requerentes; Certidão de Regularização Fundiária – CRF; Análise e parecer sobre os laudos elaborados pelos técnicos das áreas de planejamento, ambiental e de risco; Acompanhamento dos procedimentos até o deslinde; Apresentação de modelos de levantamentos topográficos e memoriais descritivos; Análise e parecer sobre o andamento de ações judiciais que tenham por objeto a aplicação do Programa Lar Legal; Elaboração de minutas de editais para licitação; Relatórios do andamento dos processos administrativos e judiciais; Capacitação dos agentes públicos sobre o tema Regularização Fundiária, que fazem entre si Município de NOVA TRENTO/SC, e a empresa TERRA FIRME CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, E DEMAIS NORMAS REGULARMENTE APLICAVEIS À ESPECIE E DE CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL.

CONTRATANTE: O Município de NOVA TRENTO, inscrito no CNPJ sob o n° 82.925.025/0001-60, situado na Praça Del Comune, 126, Centro, município de Nova Trento, estado de santa Catarina, CEP: 88.270-000, Fone (48) 3267-3200, neste ato representado pelo Prefeito senhor Gian Francesco Voltolini, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 3.573.471 e CPF/MF nº n° 032.953.809-88

CONTRATADO: TERRA FIRME CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. estabelecida na rua Vinte e um de Julho, Centro, município de São José, estado de Santa Catarina, regularmente inscrita no CNPJ n° 31.573.056/0001-69;

REPRESENTANTE LEGAL: ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA, QUALIFICAÇÃO:  Sócio

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

I. O presente contrato tem por objeto prestação de serviços para Regularização Fundiária no Município de NOVA TRENTO, compreendendo a Elaboração de Minuta de: Requerimento Inicial para aplicação do instrumento da LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA da “Lei Federal n° 13.465/2017”; Notificação dos confinantes; Edital de notificação dos proprietários da área a ser regularizada; Despachos administrativos; Instruções Normativas; Decretos Regulamentares; Análise e parecer da documentação dos Requerentes; Certidão de Regularização Fundiária – CRF; Análise e parecer sobre os laudos elaborados pelos técnicos das áreas de planejamento, ambiental e de risco; Acompanhamento dos procedimentos até o deslinde; Apresentação de modelos de levantamentos topográficos e memoriais descritivos; Análise e parecer sobre o andamento de ações judiciais que tenham por objeto a aplicação do Programa Lar Legal; Elaboração de minutas de editais para licitação; Relatórios do andamento dos processos administrativos e judiciais; Capacitação dos agentes públicos sobre o tema Regularização Fundiária, com as seguintes especificações:

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR/PAGAMENTO/REAJUSTE

I. Pelo serviço ora contratado, a Contratante pagará ao Contratado, a importância de: R$ 16.500,00 (Dezesseis mil e quinhentos reais), a serem pagos no momento da entrega das matrículas imobiliárias objeto do procedimento a ser instruído pela Contratada.

II. O pagamento será efetuado de acordo com a execução dos serviços conforme orçamento/proposta, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo Departamento contemplado, para pagamento no prazo de 06 (seis) dias que se seguirem, salvo se este dia coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia em que não houver expediente na sede da Contratante, assim sendo, prorroga – se – á para o primeiro dia útil que se seguir.

III. Em atenção à determinação de Lei Federal 9.069, de 29.06.95, os preços poderão ser reajustados, somente no caso de prorrogação contratual, após decorridos 12 meses, mediante requerimento, por escrito, da contratada, desde que em conformidade com o Índice Oficial do Governo – IPCA/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo, de comum acordo entre as partes, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições para concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou caso haja alta de preços devidamente comprovados, e se processará nos termos do Art. 65, inciso II, alínea d, e § 1º da Lei nº 8.666/93 e alterações.

IV. IV. As despesas relativas a transferências de valores que vierem a ser cobradas por agências bancárias, exceto quando se tratar do Banco do Brasil, será de responsabilidade da CONTRATADA, sendo descontadas do valor a ser recebido, no ato do pagamento.

V. V. Os pagamentos serão condicionados à apresentação da documentação a seguir:

a. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – (CND – INSS);

b. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF / FGTS);

c. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO 


I. O fornecimento dos serviços/produtos objeto desta licitação deverá ser efetuado em local a ser determinado pela Administração.

CLAUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 


I. O presente instrumento terá vigência pelo período de 06 (seis) meses, contado da data de assinatura do presente contrato, ou seja, início em 23/06/2020 e termino em 23/12/2020, podendo ser prorrogado até o limite legal.

CLAUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/VALOR GLOBAL 


I. As despesas decorrentes da contratação por conta da dotação orçamentária:

Cod. Red. 01 GABINETE DO PREFEITO

Un. Orç. 02 GABINENTE DO PREFEITO

Proj. Ativ. 2.002 Manutenção do Gabinete do Prefeito

Elemento Despesa 07
3.3.90.39.00.00.00.00 
Valor 16.500,00

CLAUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 


I. O fornecimento dos serviços objeto desta licitação deverá ser efetuado em local a ser determinado pela Administração.

II. A Contratada obriga-se a executar o fornecimento do presente contrato de acordo com a proposta apresentada.

III. A fiscalização do cumprimento das obrigações oriundas do presente contrato, em nenhuma hipótese eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como dos danos materiais ou morais que forem causados a terceiros, seja por atos ou omissões próprias ou de seus funcionários e propostos.

IV. IV. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos, em decorrência do presente contrato, correrão por conta do Contratado.

V. Todas as despesas com impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto deste contrato, correrão por conta do Contratado.

CLAUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 


I. Caberá à Contratante efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente contrato, de acordo com o estabelecimento na Clausula Segunda deste contrato.

II. A Contratante deverá designar um funcionário Municipal para fiscalizar a execução do presente contrato.

CLAUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 


I. O fornecimento do objeto contratado ocorrerá durante o prazo de 06 (seis) meses.

II. A Contratante reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do fornecimento do objeto contratado.

CLAUSULA NONA – PENALIDADES 


I. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

II. No caso de não cumprimento do fornecimento do objeto contratado, será aplicável ao CONTRATADO multa moratória de valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor contratual.

III. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de NOVA TRENTO/SC poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas no artigo n. 87 da Lei n. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato limitado a 10% (dez por cento) do valor contratual.

IV. IV. Caso o CONTRATADO venha a ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou técnica, sem autorização da CONTRATANTE, estará sujeita a multa de dez por cento (10%) do valor contratual devendo reassumir o contrato no prazo máximo de três (03) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

V. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até dois (02) anos quando, por culpa do CONTRATADO, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de NOVA TRENTO/SC, pelo prazo de cinco (05) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

VII. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLAUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 


I. O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como pelo descumprimento das condições estabelecidas neste contrato e no Edital.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO 


I. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo passando a fazer parte dele.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 


I. O presente contrato rege-se pelas disposições expressa na Lei nº 8.666/93 e alterações, e pela Lei 8.078, de 11/09/90 (Cód. Defesa do Consumidor) e pela Lei 10.406/02 (Cód. Civil).  

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS. 


I. A troca eventual de documentos e cartas entre a Contratante e a Contratada, será feita por meio do Protocolo, correio eletrônico ou fax, desde que, comprovado o recebimento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 


I. Fica eleito o Foro da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Prefeitura de Nova Trento/SC, 23 de junho de 2020.

Gian Francesco Voltolini

Prefeito de Nova Trento

TESTEMUNHAS: 

1 NOME: Fábio de Freitas: .............................................................................

2 NOME: Aprigio José Botameli: .......................................................................

